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MDN, Polícia 
Judiciária Militar...

T
ive um professor, na Academia 

Militar — pessoa, aliás, estimável 

— que era conhecido pelo 

tenente-coronel (posto que tinha 

na altura) “Traço”. Porquê?

Bom, o nosso mestre — que 

tinha no seu curriculum ter 

ajustado as “costuras” a um 

célebre cabo de forcados ( já 

podem imaginar a “pujança” 

do dito cujo) — era oriundo da Aviação 

Naval, onde possuía a especialidade de 

“observador-navegador”.  

Ora, quando a Força Aérea (FA) foi 

criada, em 1952, este ofi cial transitou para 

o novo ramo, onde não existia aquela 

especialidade, pelo que lhe atribuíram a de 

piloto-navegador, de que passou a ostentar 

o respectivo brevet. Ora, como ele não era 

piloto nem navegador, restava o traço na 

união das duas palavras…

O ministro da Defesa (MDN) Aguiar, 

traço, Branco, arrisca-se também a fi car 

para a história como o ministro “Traço”, 

dado que tem sido um desastre “a guiar” 

o ministério — é desastrado, atropela 

os direitos das pessoas; ignora as mais 

elementares regras de “sinalização” dentro 

da instituição militar, da deontologia, 

hierarquia, organização, etc., etc.; e, quanto 

a Branco, está cada vez mais escuro, pois 

negra é a cor da ignorância da realidade 

que ele conhece das tropas e da Defesa, 

independentemente do número de “bolas” 

que lhe põem nos ombros…

Estava a Polícia Judiciária Militar (PJM) 

posta em sossego, tentando organizar, 

placidamente, um seminário, na Academia 

Militar, no passado dia 22 de Maio, 

quando uns dias antes se soube do seu 

cancelamento, por o MDN não julgar 

oportuno tal evento.

Partindo do princípio (e não podemos 

partir de outro) de que o seminário se 

enquadrava no âmbito das actividades 

e objectivos da PJM e foi devidamente 

organizado e autorizado, resta saber a ou as 

razões pelas quais tal evento não foi julgado 

oportuno.

Não acreditando, também, que o 

MDN — de quem a PJM nunca deveria ter 

dependido — tenha tomado tal decisão por 

entender ser tal debate desnecessário, por 

acreditar que o nosso país jamais voltará a 

passar por uma situação de “excepção” ou 

de “guerra”, resta-nos especular que tal se 

deveu à decisão, já tomada, de extinguir 

aquele órgão e assim impedir que o mesmo 

pudesse voltar a dar sinais de que existia.

Não podendo classifi car as pessoas que 

tomam tais decisões — fora as outras que 

as aceitam sem um vagido — como tendo 

as cavidades occipitais preenchidas com 

cimento armado (em parvo) — pois elas 

de parvas não têm nada — só nos resta 

incluir a medida na longa lista de decisões 

que, por ignorância e, ou, má intenção, 

têm visado a menorização, humilhação e 

desmembramento das Forças Armadas.

Aliás, trata-se apenas da continuidade 

lógica, depois de terem extinguido 

os tribunais militares e reduzido o 

Regulamento de Disciplina Militar (nem sei 

por que não lhe mudaram o nome) a uma 

caricatura.

Tudo isto visa, 

objectivamente, 

descaracterizar a 

condição militar 

e destruir os foros 

e especifi cidades 

próprias de 

qualquer instituição 

militar que se 

preze, e que possa 

estar minimamente 

capacitada para 

cumprir as suas 

missões.

Havemos todos 

de nos arrepender, 

amargamente, 

destas decisões 

inomináveis.

Deste modo, 

prefi gura-se que 

as competências 

da PJM passem 

para a PJ, que, 

quando tiver 

que entrar numa 

unidade militar, 

será acompanhada 

por um ofi cial 

(com posto, 

especialidade, 

competências, etc., a defi nir)…

Vão ver que, um dia destes, fecham as 

academias militares, mandam os cadetes, 

após uma recruta de seis semanas (eu disse 

seis? Ponham duas) para várias faculdades 

civis e depois enviam um ofi cial (pelo 

menos com dois doutoramentos) assistir 

aos exames fi nais!

O desvario anda, de facto, à solta e só 

tem equivalência na cobardia que lhe corre 

a par.

Oficial piloto-aviador
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Um Manifesto 
de Mudança 

M
uitos se perguntam sobre 

o que se está a passar na 

sociedade portuguesa para 

que personalidades, actores 

políticos e organizações 

sociais estejam a pôr de 

lado as suas divergências 

para se juntarem em acções 

de luta contra o actual 

Governo e as suas políticas 

da austeridade. As razões são várias e os 

níveis de convergência são diversos, o que 

signifi ca que a força desta convergência 

talvez resida em criar condições para 

redefi nir as divergências democráticas num 

novo ciclo político que se aproxima. Eis 

algumas das razões.

O novo antifascismo. A democracia 

portuguesa está suspensa porque as 

decisões políticas que afectam mais 

decisivamente os cidadãos não decorrem 

de escolhas destes nem respeitam 

a Constituição. Estalou um confl ito 

fundamental entre os direitos de cidadania 

e as exigências dos “mercados” fi nanceiros, 

e esse confl ito está a ser decidido a favor 

dos “mercados”. As decisões formalmente 

democráticas são substantivamente 

imposições do capital fi nanceiro 

internacional para garantir a rentabilidade 

dos seus investimentos, tendo para isso 

ao seu serviço as instituições fi nanceiras 

multilaterais, o Banco Central Europeu, a 

Comissão Europeia, o euro e os Governos 

nacionais que se deixaram chantagear. 

Ao contrário do fascismo histórico, o 

actual fascismo fi nanceiro, em vez de 

destruir a democracia, esvazia-a de 

qualquer força para lhe poder fazer frente 

e transforma-a numa monstruosidade 

política: um Governo de cidadãos que 

governa contra os cidadãos; o Governo 

legitimado pelos direitos dos cidadãos 

que se exerce violando e destruindo esses 

direitos. A defesa da democracia real exige 

uma união do tipo daquela que uniu as 

forças antifascistas que tanto lutaram pela 

democracia que tivemos até há pouco e 

que conquistámos há menos de 40 anos. 

Porque o fascismo é diferente, são também 

diferentes as formas de luta. Mas o que 

está em causa é o mesmo: construir uma 

democracia digna do nome.

Da alternância à alternativa. A crise 

fi nanceira de 2008 signifi cou o fi m do 

que no pós-guerra se convencionou 

chamar “capitalismo democrático”, 

uma convivência sempre tensa entre 

os interesses dos investidores em 

maximizar os seus lucros e os interesses 

dos trabalhadores em ter salários justos 

e trabalho com direitos. A convivência 

resultou de um pacto por via do qual 

os trabalhadores renunciaram às 

reivindicações mais radicais (o socialismo) 

em troca de concessões do capital 

(tributação e regulação) que tornaram 

possível o Estado social ou de bem-

estar. Este pacto começou a entrar em 

crise logo nos anos setenta do século 

passado mas colapsou defi nitivamente 

com a crise de 2008, não só pelo modo 

como a crise ocorreu, mas pelo modo 

como foi “resolvida”: a favor do capital 

fi nanceiro que a tinha criado, o qual, em 

vez de punido e regulado, foi resgatado e 

libertado para repor rapidamente a sua 

rentabilidade e os bónus dos seus agentes. 

Os partidos políticos com vocação de 

governo distinguiram-se no pós-guerra 

pelo modo como geriram o pacto. Nisso 

consistiu a alternância. Desde 2008 

tal pacto deixou de existir e por isso 

a alternância deixou de fazer sentido. 

Em Portugal, a 

assinatura do 

memorando da 

troika selou o 

fi m do pacto e da 

alternância que 

fazia dele um pacto 

democrático. A 

partir de agora, em 

vez de alternância, 

é necessário buscar 

uma alternativa. 

As divergências 

no interior da 

coligação do 

Governo nada 

têm a ver com 

a alternativa e 

mostram que 

a alternância à 

alternância (com os 

mesmos partidos 

ou com algum 

deles e o PS) seria 

a reprodução, 

em forma de 

farsa, da tragédia 

que vivemos. A 

alternativa implica decidir entre a lógica do 

capitalismo fi nanceiro e a lógica da política 

democrática. Neste momento, as duas 

lógicas são inconciliáveis. Os democratas 

portugueses convergem na ideia de que 

a democracia deve prevalecer e sabem 

que para que tal ocorra são necessários 

actos de desobediência às exigências dos 

“mercados”, o que certamente vai envolver 

alguma turbulência social e política, cujos 

custos devem ser minimizados. Acima de 

tudo haverá que enfrentar a intimidação 

e a manipulação do medo, os drones com 

que os “mercados” destroem sem custos 

os direitos dos cidadãos. A desobediência 

pode assumir várias formas mas todas 

envolvem assumir que a dívida, tal como 

existe, é impagável; e injusta, porque não 

se pode liquidar um país para liquidar 

uma dívida. A opção pela democracia é a 

Estamos talvez 
a entrar num 
momento forte 
de democracia 
participativa, 
servindo 
de fonte de 
revitalização 
da democracia 
representativa
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